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QUANDO TEM EMPRESA NA COTITULARIDADE

QUANDO A FUB FAZ A GESTÃO DA PI
ACORDO DE PROPRIEDADE INTELECTUAL E Divisão DE TITULARIDADE QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA – FUB E A [EMPRESA PARCEIRA]
Pelo presente acordo, a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, instituição federal de ensino superior, fundação pública, criada pela Lei nº. 3.998, de 15/12/1961 e instituída pelo Decreto nº. 500, de 15/01/1962, inscrita no CNPJ sob o nº. 00.038.174/0001-43, sediada no Campus Universitário Darcy Ribeiro, Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70910-900, por intermédio do CENTRO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO, doravante denominado CDT, neste ato representado por seu(ua) Diretor(a), [nome completo do representante legal], [naturalidade], [estado civil], [profissão], portador da Cédula de Identidade (R.G.) nº [número do RG], inscrito no CPF sob nº [número do CPF], e a [EMPRESA PARCEIRA], doravante denominada [PARCEIRA], com sede na  ............................ , Município de ..................., Estado de ...................., CEP ....................., inscrita no CNPJ/MF sob o n. ..............................., neste ato representada por seu representante legal, Sr(a). ..............................., conforme delegação de competência constante nos Atos da Reitoria nº [número do ato] de [ano] e [número do ato] de [ano], resolvem, de mútua vontade, firmar o presente ACORDO, consubstanciado nas Leis nº 9.609/98 nº. 9.279/96, nº. 10.973/04, no Decreto nº. 5.563/05 e na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, mediante as cláusulas a seguir pactuadas:
DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA. O presente acordo tem por objeto o reconhecimento mútuo de direitos, bem como o estabelecimento de obrigações, relativos à propriedade intelectual no Brasil e no exterior, referente aos resultados da tecnologia intitulada “.......................”, desenvolvida entre a FUB e a [EMPRESA PARCEIRA].

CLÁUSULA SEGUNDA. São autores/inventores da tecnologia [nome completo dos inventores da FUB]; pela FUB. [nome completo dos inventores da EMPRESA PARCEIRA]; pelo [NOME DA EMPRESA PARCEIRA]. 
DA RESPONSABILIDADE, DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

CLÁUSULA TERCEIRA. As partes resolvem que a propriedade intelectual será compartilhada na proporção de xx% (xxxxx por cento) para o [NOME DA EMPRESA PARCEIRA] e yy% (yyyyyyy por cento) para a FUB, tanto no âmbito nacional quanto no âmbito internacional, pela efetiva contribuição do [SIGLA DA EMPRESA PARCEIRA] com [conhecimento pré-existente/ recursos humanos/ recursos materiais/ recursos financeiros]; e da FUB com [conhecimento pré-existente/ recursos humanos/ recursos materiais/ recursos financeiros], para o desenvolvimento da tecnologia de que trata este acordo. 

CLÁUSULA QUARTA. A FUB tem por obrigação requerer e manter perante os órgãos competentes no Brasil a proteção da propriedade intelectual, sempre em seu nome e em nome da [EMPRESA PARCEIRA], obedecendo à proporção especificada na CLÁUSULA TERCEIRA, nos prazos estabelecidos pela legislação vigente.

CLÁUSULA QUINTA. A FUB fica obrigada a fornecer cópia à [EMPRESA PARCEIRA] de todos os documentos que envolvam a propriedade intelectual.

CLÁUSULA SEXTA. A [EMPRESA PARCEIRA] outorga poderes para que a FUB adote, em seu nome, as providências necessárias para a respectiva manutenção da proteção, no Brasil, da tecnologia objeto deste ACORDO perante aos órgãos competentes.
CLÁUSULA SÉTIMA. Os custos do registro, no Brasil, serão de responsabilidade das partes na proporção estabelecida na CLÁUSULA TERCEIRA, sendo que tais custos poderão ser transferidos para eventuais empresas licenciadas.

CLÁUSULA OITAVA. Caso os custos não sejam transferidos para empresas licenciadas, a parcela de custos de responsabilidade da [EMPRESA PARCEIRA] será cobrada pela FUB periodicamente, após a assinatura do presente acordo. Os gastos com a proteção realizados anteriormente à assinatura deste acordo serão cobrados junto às despesas do primeiro ano subsequente à celebração, ou conforme a conveniência da FUB.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA. Mediante solicitação, a FUB enviará relatório dos pagamentos relativos às taxas e outras despesas incorridas para o correto acompanhamento do pedido de registro da propriedade intelectual para a [EMPRESA PARCEIRA].

SUBCLÁUSULA SEGUNDA. A [EMPRESA PARCEIRA] deverá efetuar o pagamento, devidamente corrigido, por meio de depósito bancário, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de recebimento das cópias mencionadas, identificado na Conta do Tesouro Nacional, conta corrente n.º 170.500-8, do Banco do Brasil S/A, Agência 1607-1, na cidade de Brasília/DF, utilizando o código de recolhimento nº 1540191525728838-1, ou por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU emitida pelo CDT.
CLÁUSULA NONA. Cada parte poderá, com aprovação da outra, ceder, total ou parcialmente, os direitos que lhe couberem sobre a propriedade intelectual, obtendo para si os resultados financeiros decorrentes, garantidos aos cotitulares da propriedade intelectual o direito de preferência na aquisição, respeitadas as disposições contidas na legislação que regula a matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA. No caso de transferência de direitos a terceiros, esses ficam obrigados a assumir o estabelecido neste acordo, na proporção dos direitos estabelecida na CLÁUSULA TERCEIRA. Tal modificação da titularidade será consignada por meio de termo de aditamento ao presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Em caso de litígio com terceiros que utilizem irregularmente a propriedade intelectual, a FUB e a [EMPRESA PARCEIRA] arcarão com as custas e despesas processuais na proporção estabelecida na CLÁUSULA TERCEIRA. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA. A FUB poderá, entretanto, livremente decidir pela tomada ou não de medidas no caso de utilização irregular por terceiros, tendo em vista critérios de conveniência e oportunidade, não respondendo perante a [EMPRESA PARCEIRA] caso decida não tomar providências a respeito. Neste caso, será facultado à [EMPRESA PARCEIRA] agir em seu próprio nome, não arcando a FUB com as despesas correspondentes.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA. Também fica assegurado à [EMPRESA PARCEIRA] o direito de decidir livremente pela tomada ou não de medidas em caso de utilização irregular por terceiros, tendo em vista critérios de conveniência e oportunidade, não respondendo perante a FUB, caso decida não tomar providências a respeito. Nesse caso, será facultado à FUB agir em seu próprio nome, não arcando a [EMPRESA PARCEIRA] com as despesas correspondentes.
DA EXPLORAÇÃO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Para a exploração comercial da propriedade intelectual por um dos titulares ou por terceiros deverá ser firmado contrato de exploração de propriedade intelectual, contendo cláusulas de utilização, pagamento, controle, uso de marcas e propriedade intelectual sobre aperfeiçoamentos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. A [EMPRESA PARCEIRA] tem o direito de explorar com exclusividade a propriedade intelectual com direito a sub-licenciamento, utilizando-a para obter e comercializar por si ou por terceiros produtos e/ou serviços, mediante remuneração a FUB na forma prevista na forma do § 1º-A do Art. 6° da Lei 10.973/2004.
SUBCLÁUSULA ÚNICA. A efetivação do direito previsto na CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA é condicionada ao disposto no § 5°, Art. 6º da Lei 10.973/2004. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Na hipótese do contrato de exploração ser rescindido em razão da inadimplência da [EMPRESA PARCEIRA], ou pelo encerramento da vigência do contrato de exploração, a [EMPRESA PARCEIRA] concederá à FUB o direito de celebrar isoladamente contrato de exploração com ou sem exclusividade com terceiros, obedecendo à legislação vigente, devendo os resultados financeiros da exploração serem repartidos na proporção definida na CLAÚSULA TERCEIRA.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. É liberado o uso não comercial e interno pelos titulares, não cabendo, neste caso, nenhum tipo de remuneração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. Na hipótese da [EMPRESA PARCEIRA] não exercer o direito definido na CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA, o licenciamento da propriedade intelectual a terceiros poderá ser feito de comum acordo entre os cotitulares, devendo os resultados serem repartidos na proporção definida no na CLAÚSULA TERCEIRA.
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA. O licenciamento a terceiros com exclusividade deve ser precedida da publicação de extrato da oferta tecnológica em sítio eletrônico oficial da FUB, na forma estabelecida em sua política de inovação.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA. A recusa injustificada por qualquer um dos titulares em licenciar a propriedade intelectual autoriza os outros titulares a proceder ao licenciamento individualmente, não cabendo, neste caso, o compartilhamento dos ganhos decorrentes da comercialização.


DA PROMOÇÃO/DIVULGAÇÃO E A PROPRIEDADE INTELECTUAL

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. As partes envolvidas ficarão responsáveis pela promoção e divulgação do objeto propriedade intelectual, devendo ser sempre citadas as titulares e os inventores, observadas as recíprocas comunicações entre as partes.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. Caso a tecnologia citada na CLÁUSULA PRIMEIRA deste acordo resulte em direitos autorais diferentes daqueles que recaem sobre programas de computadores, tais como obras literárias, artísticas ou científicas, nos termos da legislação brasileira, das convenções internacionais de que o Brasil é signatário ou ainda da legislação nacional dos países onde haja interesse de proteção, a participação de cada parte e sua eventual utilização será regulada nos termos do presente acordo.
DA COORDENAÇÃO DA EXECUÇÃO DO AJUSTE

CLÁUSULA DÉCIMA NONA. Para coordenar técnica e administrativamente a execução do presente ajuste ficam indicados:

Pela FUB:

Coordenação Administrativa

[nome do(a) diretor(a) do NIT]

Fone: 

E-mail:

Coordenação técnica

[nome do(a) inventor/autor]

Departamento/Instituto/Faculdade

Fone:

E-mail:

Pela [INSTITUIÇÃO PARCEIRA]:

Coordenação Administrativa

[nome do(a) diretor(a)]

Fone: 

E-mail: 

Coordenação técnica

 [nome do(a) inventor/autor]

Departamento/Instituto/Faculdade

Fone:

E-mail:
CLÁUSULA VIGÉSIMA. Caberá à coordenação técnica e administrativa a responsabilidade pela solução e pelo encaminhamento de questões técnicas, administrativas e financeiras que eventualmente surgirem durante a vigência do presente ajuste, bem como supervisionar e gerenciar a execução do ajuste, inclusive financeiramente, obedecendo-se, no que aplicável ao caso, às previsões da Lei Federal n. 8.666/93.
DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA. O presente acordo vigorará pelo período de vigência da proteção da propriedade intelectual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA. No caso de indeferimento do(s) pedido(s) de registro da propriedade intelectual ou nulidade da(s) propriedade(s) intelectual(is), o presente acordo terá vigência pelo prazo de 5 (anos) anos, a contar da data da publicação da decisão do indeferimento ou nulidade.

DAS CONDIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. Eventuais alterações neste ajuste que se façam necessárias deverão ser objeto de termo de aditamento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA. Este acordo vinculará e reverterá em benefício dos sucessores dos inventores/autores previstos na CLÁUSULA SEGUNDA, não havendo a possibilidade de transferência dos seus direitos ou quaisquer de seus poderes, funções ou obrigações a terceiros, sem o consentimento prévio, por escrito, das partes.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA. A obrigação de pagar os valores devidos por ambas as partes não se extingue com o término do prazo deste ajuste, mas apenas quando do efetivo pagamento do valor corrigido for devidamente realizado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA. A tolerância de qualquer das partes quanto à falta de cumprimento das obrigações previstas neste ajuste não exime a(s) outra(s) parte(s) de responsabilidade, podendo ser exigido o adimplemento da obrigação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA. Fica convencionado que o não exercício de direito reconhecido por meio do presente acordo, por qualquer das partes, bem como a falta de exigência de seus direitos, inclusive a eventual aceitação do atraso ou não cumprimento pela outra parte, serão considerados como mera liberalidade, não implicando novação, renúncia ou perda dos direitos decorrentes desse acordo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA. Quaisquer comunicações ou solicitações previstas neste ajuste serão efetuadas por carta, fax ou e-mail e serão enviadas entre as partes nos seguintes endereços:

• FUNDAÇÃO Universidade de BRASÍLIA – FUB

Responsável, endereço, e-mail, fax e telefone 
•[EMPRESA PARCEIRA] 

Responsável, endereço, e-mail, fax e telefone.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA. Qualquer comunicação ou solicitação prevista neste ajuste será considerada como tendo sido legalmente entregue e eficaz:

I -
quando entregue em mãos a algum diretor ou funcionário responsável da parte a quem foi dirigida;

II - se enviada por correio, registrada ou certificada, com porte pago e destinada aos endereços mencionados acima;

III - se enviada por fax, quando confirmado o recebimento pelo destinatário;

IV - se enviada por correio eletrônico, desde que confirmado o recebimento pelo destinatário.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA. Qualquer das partes poderá, mediante comunicação por escrito às outras partes, alterar os endereços para os quais as comunicações ou solicitações devem ser enviadas.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA. O presente acordo, juntamente com eventuais anexos e termos de aditamentos, contém o acordo integral entre as partes e substituirá todo e qualquer entendimento feito anteriormente, quer por escrito, quer verbalmente.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA. Se, durante a vigência do ajuste, qualquer disposição nele contida vier a ser declarada ilegal ou inexequível, tal declaração não afetará a validade e/ou exequibilidade do texto remanescente, que permanecerá em pleno vigor e efeito.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA. Os casos omissos relativos a este ajuste serão resolvidos pelas partes, que se comunicarão para definir as providências a serem tomadas.
DA CONFIDENCIALIDADE

CLÁSULA TRIGÉSIMA QUARTA. De forma a garantir a proteção dos direitos relativos à propriedade intelectual, as partes ficam obrigadas a manter absoluto sigilo sobre as informações confidenciais referentes à tecnologia objeto do presente acordo.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA A expressão “Informação Confidencial” abrange toda informação que esteja associada à tecnologia objeto do presente acordo, sob as formas escrita, verbal e por quaisquer outros meios de comunicação, inclusive eletrônicos.

SUBCLÁSULA SEGUNDA Fica excluído do conceito “Informação Confidencial” todo conteúdo que se tornar público pelo INPI ou pelo Órgão competente em âmbito internacional.

SUBCLÁSULA TERCEIRA A obrigação de confidencialidade prevista na presente Cláusula perdurará até que os direitos de propriedade intelectual decorrentes da tecnologia objeto do presente acordo tenham sido devidamente protegidos junto aos órgãos competentes em âmbito nacional e internacional, se for o caso.

DAS PENALIDADES

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA. A parte inadimplente sujeitar-se-á às seguintes penalidades:

I - Multa de 2% (dois por cento) sobre o montante devido, pelo descumprimento ou atraso no cumprimento da obrigação estipulada na CLAÚSULA OITAVA;
II - Multa de 100% (cem por cento) sobre o valor de mercado da tecnologia objeto deste Acordo pelo descumprimento do disposto na CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA.

SUBCLÁUSULA ÚNICA: Para fins de cumprimento do inciso II, quando não houver acordo entre as partes, o valor de mercado será apurado por um terceiro especialista, indicado pela parte não inadimplente, no momento da aplicação da multa, devendo a parte inadimplente arcar com os respectivos custos.
DA EXTINÇÃO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA. Constituem motivos para a extinção do presente acordo:
I - o vencimento do prazo da vigência, previsto na cláusula sexta;

II - o acordo entre as partes, por meio de distrato;

III - a renúncia de uma das partes ao direito de propriedade, que deve ser, necessariamente, em favor da(s) outra(s) parte(s), observada a proporção estabelecida na CLÁUSULA TERCEIRA.
DA PUBLICIDADE
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA. O extrato do presente acordo será publicado na Imprensa Oficial, no prazo estabelecido no Parágrafo único, do art. 61, da Lei 8.666/93, a expensas da FUB.
DO FORO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA. Para dirimir dúvidas ou controvérsias quanto à execução e interpretação do presente acordo fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Brasília/DF, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA. E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente acordo em XX (tantas quantas forem as partes) vias de igual teor e forma e para um só efeito.
Brasília, ___ de ______________de_________.

	____________________________

UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA
PROF. DR. SANDERSON CÉSAR MACEDO BARBALHO

	____________________________

[EMPRESA PARCEIRA]

                    ...............................


TESTEMUNHAS:

	1.______________________________

Nome: 

RG.: 


	2.______________________________

Nome: 

RG.: 

	Alertamos que deverão ser procedidas as alterações no presente instrumento, estritamente necessárias à sua adequação às especificidades dos casos concretos, especialmente:

1- Em se tratando de tecnologia relativa a SOFTWARE ou CULTIVARES;

2- Na hipótese de o contrato envolver mais de duas partes;

3- Na hipótese da tecnologia ainda não ter sido protegida.


�DÁ UMA OLHADA. ACHO QUE NÃO FAZ SENTIDO COPIAR DAMINUTA ICT UNB
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